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Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PROVIMENTO AO AGRAVO.

Belo Horizonte, 5 de setembro de 2013. - José de 
Carvalho Barbosa - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOSÉ DE CARVALHO BARBOSA - Trata-se de 
agravo de instrumento, interposto por Irani Rosa Eduardo 
contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz de Direito 
da 6ª Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte, nos 
autos da ação revisional ajuizada em face de BV Leasing 
Arrendamento Mercantil S.A., que determinou que fosse 
riscada a cota marginal lançada às f. 09-v.-TJ e advertiu 
“seu subscritor para que não repita o ato, sob pena de 
imposição da multa prevista para tal conduta”. 

Em suas razões recursais de f. 04/05-TJ, alega 
a agravante que a vedação contida no art. 161 do 
Código de Processo Civil alcança apenas as anota-
ções e os comentários de qualquer extensão ou natu-
reza introduzidos nos autos fora do lugar ou da oportuni-
dade admissíveis.

Acrescenta que lhe foi aberta vista, motivo pelo 
qual se manifestou, por cota, nos autos, não podendo tal 
manifestação ser confundida com cota marginal ou inter-
linear. 

Pede o provimento do recurso para que seja cassada 
a decisão agravada.

Decisão agravada à f. 10-TJ.
Dispensado o preparo por litigar a autora sob o 

pálio da gratuidade judiciária (f. 07/08-TJ).
Informações prestadas pelo Magistrado a quo à 

f. 27-TJ.
É o relatório. 
Conheço do recurso. 
Compulsando os autos, verifica-se que, após 

ser devidamente intimado por publicação acerca da 
devolução, sem cumprimento, da carta de citação, o 
procurador da agravante manifestou-se, por cota, no 
verso das f. 09-TJ, requerendo que seja o réu citado no 
novo endereço informado. 

Ora, a toda evidência, a cota lançada nos autos 
pelo procurador da agravante não é irregular nem se 
confunde com a aquela proibida pelo art. 161 do CPC, 
in verbis: 

Art. 161. É defeso lançar, nos autos, cotas marginais ou 
interlineares; o juiz mandará riscá-las, impondo a quem as 
escrever multa correspondente à metade do salário mínimo 
vigente na sede do juízo.

Com efeito, a norma proibitiva de que trata o 
art. 161 do CPC não estabelece que seja defeso aos 

Ação revisional - Cota manuscrita nos autos - 
Inexistência de vedação - Art. 161 do Código de 

Processo Civil - Inteligência

Ementa: Agravo de instrumento. Ação revisional. Cota 
manuscrita. Inexistência de vedação. Art. 161 do CPC.

- A norma proibitiva de que trata o art. 161 do CPC não 
estabelece que seja defeso aos advogados se pronun-
ciarem diretamente nos autos quando lhes for aberta vista. 

- O objetivo de referida norma alcança apenas as anota-
ções e comentários introduzidos nos autos fora do lugar 
ou da oportunidade.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0024.
12.064889-4/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agra-
vante: Irani Rosa Eduardo - Agravada: BV Leasing Arren-
damento Mercantil S.A. - Relator: DES. JOSÉ DE CARVA-
LHO BARBOSA

Em seu voto, o il. Desembargador Relator consi-
derou que o contrato de locação e as notificações enca-
minhadas à locatária seriam capazes de demonstrar a 
prova inequívoca, revelando, assim, a verossimilhança 
das alegações do agravante.

Por tal motivo, votou pelo provimento do agravo, 
deferindo a medida antecipatória, como antecipação de 
tutela, nos termos do art. 273 do Código de Processo 
Civil e determinando a desocupação compulsória do 
imóvel, no prazo de 15 dias, condicionando essa medida 
ao depósito em caução no valor equivalente a três meses 
de aluguel.

Saliento que interpreto o rol do art. 59, §1º, da Lei 
nº 8.245/1991 como taxativo. Dessa forma, ali esta-
riam expressos os casos em que pode ser concedido o 
despejo liminar.

A meu ver, a intenção do legislador foi proposita-
damente não conceder a desocupação liminar em casos 
como o ora discutido, em razão da garantia existente no 
contrato celebrado. 

Assim, entendo que não é possível fazer uma inter-
pretação extensiva da norma legal, a fim de deferir a 
desocupação liminar do locatário utilizando-se do insti-
tuto da antecipação de tutela. 

Feitas tais considerações, data venia, ouso divergir 
do il. Desembargador Relator e nego provimento ao 
recurso. 

Custas, pela agravante.

DES.ª MARIZA DE MELO PORTO - Eminente Relator, 
data venia, acompanho o voto divergente. 

Súmula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .
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O art. 161 do Código de Processo Civil dispõe, é 
certo, que:

É defeso lançar, nos autos, cotas marginais ou interlineares; 
o juiz mandará riscá-las, impondo a quem as escrever multa 
correspondente à metade do salário mínimo vigente na sede 
do juízo.

Como define De Plácido e Silva:

Cota. [...] na terminologia forense [...] se entende a nota, 
citação ou apontamento que é feito no corpo dos autos 
do processo ou à margem de suas folhas, para consignar 
alguma ocorrência relativa ao próprio processo, tal como a 
indicação de emolumentos ou custas pelo escrivão, a menção 
ao oferecimento de articulados, de alegações, de ciência feita 
pelas partes ou por seus advogados.
Nesse particular, a cota, na acepção forense, possuía a espe-
cialização de cota moratória, consistente na anotação feita 
pelo advogado ao que era escrito pelo adversário.
E porque se escrevesse à margem do que era escrito, dizia-se 
cota marginal.
A lei processual em vigor não mais admite tais espécies de 
cotas: somente se permitem aquelas que se mostrem próprias 
ao andamento do processo ou necessárias para as anota-
ções das custas, que se cotam ao lado dos atos em que são 
devidas (Vocabulário jurídico. 3. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
v. I e II, p. 578).

Ratificando e complementando a doutrina, prega 
a jurisprudência:

O art. 161 do CPC veda o lançamento de cotas marginais 
ou interlineares. Daí não se segue seja defeso aos advogados 
pronunciarem-se diretamente nos autos, quando lhes for 
aberta vista (AI nº 56.627/SC, 6ª T/TFR, Rel. Min. Eduardo 
Ribeiro - Lex-JTA 159/249). 

A praxe viciosa prevista no art. 161 do CPC consiste no 
lançamento de glosas ao lado (marginais) ou no meio (interli-
neares) de textos já produzidos nos autos, não se confundindo 
com a aposição regular de cotas manuscritas pelo advogado 
(AI nº 1.0000.00.160312-5/000, 3ª CCív/TJMG, Rel. Des. 
Aloysio Nogueira, DJ de 30.06.2000 - ementa parcial).

A propósito, citado por Nelson Nery Júnior e Rosa 
Maria de Andrade Nery (CPC comentado e legislação 
extravagante. 9. ed. São Paulo: RT, p. 371) merece ser 
aqui também lembrado o seguinte aresto da 10ª Câmara 
do 2º TACivSP, inserto na RT 706/126:

O objetivo do dispositivo do CPC 161 alcança apenas as 
anotações e os comentários de qualquer extensão ou natu-
reza introduzidos nos autos fora do lugar ou da oportunidade 
admissíveis, que, por configurarem abusos, o juiz deve coibir, 
mas não alcança pronunciamentos em que não se vislumbra 
intenção da parte ou de seu patrono em faltar com o respeito 
devido à justiça ou ao princípio da lealdade processual. 
Quando houver expressa determinação judicial de manifes-
tação, é notório e usual, em razão do excessivo serviço a 
cargo dos ofícios judiciais, pode o advogado da parte inti-
mada solicitar os autos no balcão do cartório e aí lançar 
cota manuscrita, deixando espaço para oportuna aposição 
do carimbo próprio. Esta longeva praxe forense, ditada pela 
experiência e dinamismo típicos do cotidiano dos pretórios, 

advogados pronunciarem-se diretamente nos autos 
quando lhes for aberta vista.

O objetivo de referida norma alcança apenas as 
anotações e comentários introduzidos nos autos fora do 
lugar ou da oportunidade. 

A respeito da correta interpretação do art. 161 do 
CPC, oportuno transcrever trecho do voto proferido pelo 
Ministro Luiz Fux por ocasião do julgamento do REsp 
793.964:

[...] Verifica-se, pois, que a proibição da lei visa às anota-
ções e os comentários de qualquer extensão ou natureza 
que, introduzidos nos autos, à margem ou entre as linhas 
dos textos ali regularmente consignados, representem intro-
missão nos mesmos textos ou até adulteração deles, com 
riscos e prejuízos capazes de alcançar, inclusive a dignidade 
da justiça.
Este o objetivo da vedação. Daí porque observa De Plácido 
e Silva: ‘Mas a cota que ora se proíbe não se confunde com 
a cota que se anota nos autos para consignar alguma ocor-
rência relativa ao próprio processo, tal qual a indicação 
de emolumentos, menção de oferecimento de articulados, 
alegações, etc. Essa se indica até como necessária nos casos 
em que se faz mister’ (op. cit., p. 55).

Assim, considerando que houve expressa determi-
nação judicial para manifestação da parte agravante, 
tenho que a cota lançada tempestivamente nos autos pelo 
seu procurador não configura infringência ao art. 161 do 
CPC, devendo dela o Juiz de primeiro grau conhecer. 

Nesse sentido, já se manifestou este Tribunal 
de Justiça:

Agravo de instrumento - Cotas manuscritas - Vista dos autos 
- Possibilidade. - Nos termos do art. 161 do Código de 
Processo Civil, devem ser riscadas dos autos, por determi-
nação do juiz da causa, apenas as cotas manuscritas apostas 
pelo advogado da parte sem que lhe tenha sido aberta vista 
dos autos, o que as torna marginais ou interlineares (Agravo 
de Instrumento 1.0106.07.026767-4/002, Rel. Des. Otávio 
Portes, 16ª Câmara Cível, j. em 04.02.2009, publicação da 
súmula em 13.03.2009).

Com tais considerações, dou provimento ao agravo 
para que seja considerada válida a manifestação lançada 
nos autos por cota pelo procurador da agravante à 
f. 09-v.-TJ.

Custas recursais, na forma da lei. 

DES. NEWTON TEIXEIRA CARVALHO - De acordo 
com o art. 154, caput, do Código de Processo Civil:

Os atos e termos processuais não dependem de forma deter-
minada senão quando a lei expressamente a exigir, repu-
tando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preen-
cham a finalidade essencial.

Força convir não há na lei processual civil qualquer 
dispositivo que trate da forma das cotas e muito menos 
dispositivo legal impondo que essa manifestação seja 
datilografada ou digitada.
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não pode ser entendida como ato processual irregular. Muito 
menos pode tal determinada, oportuna e pertinente manifes-
tação ser confundida com cota marginal ou interlinear, esta 
assim defesa de ser lançada nos autos, a teor de expressa 
restrição legal (CPC, 161), que não pode ser ampliada. 

Feitas tais considerações, acompanho o ilustre 
Desembargador Relator.

DES.ª CLÁUDIA MAIA - De acordo com o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO AGRAVO.

. . .

Indenização - Danos morais - 
Infidelidade conjugal - Honra subjetiva

Ementa: Indenização por danos morais. Infidelidade 
conjugal. Ausência de prova de ofensa à honra subjetiva. 
Responsabilidade civil não configurada. 

- A alegação de infidelidade conjugal, por si só, sem a 
prova de ofensa à honra objetiva da vítima, não enseja 
a condenação em indenização por danos morais, por 
ausência dos elementos configuradores da responsabili-
dade civil.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0699.06.065213-7/001 - Co-
marca de Ubá - Apelantes: L.C.S.P., por si e assistindo 
N.S.P., N.S.P. - Apelados: O.S.P. e outra, C.F.T.P. - Relator: 
DES. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 10 de julho de 2013. - Brandão 
Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Cuidam os autos de 
apelação cível em face da r. sentença de f. 187/191, 
proferida nos autos da ação de indenização por danos 
morais ajuizada por L.C.S.P. e outra contra O.S.P. e outra, 
que julgou improcedente o pedido, condenando as 
autoras ao pagamento de custas processuais e em hono-
rários, arbitrados em R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
observada a gratuidade judiciária.

Inconformadas, recorreram as autoras, aduzindo, 
em síntese, que a ação tem por objetivo a condenação 
dos réus a indenizar as autoras, pelos danos morais 
sofridos em decorrência da infidelidade conjugal do 
primeiro réu, em relação à primeira autora, e desleal-
dade da segunda ré, melhor amiga da segunda autora, 

que é filha do primeiro réu. Alegam que a infidelidade 
do primeiro réu teve início antes da separação de fato do 
casal e que, nas férias de janeiro de 2006, apelantes e 
apelados conviviam harmoniosamente, já que a segunda 
ré era a melhor amiga da segunda autora. Alegam que, 
em 27.04.2007, nasceram duas filhas dos apelados, 
de sorte que foram concebidas em agosto de 2006, o 
que revela ser bem anterior o relacionamento de ambos. 
Informa que o casal se separou de fato em julho de 2006, 
por insistência do primeiro apelado, que não revelava o 
real motivo do rompimento, que somente veio à tona em 
outubro de 2006, quando a segunda apelante e filha do 
primeiro apelado surpreendeu os apelados em ato sexual. 
Entendem as recorrentes que a conduta dos apelados 
lhes causou grave dano moral, principalmente porque 
a primeira apelante já se encontrava em tratamento de 
saúde, de hipotireoidismo e depressão. Pedem o provi-
mento do recurso (razões recursais às f. 192/197).

Os apelados não ofereceram contrarrazões (f. 210).
A douta Procuradoria-Geral de Justiça informou 

não ser o caso de sua intervenção (f. 241/242).
Juízo de admissibilidade.
Admito o recurso interposto, porque presentes os 

requisitos e pressupostos de sua admissibilidade.
Da apelação.
Cuidam os autos de ação de indenização por 

danos morais em razão de alegada infidelidade conjugal 
do primeiro apelado em relação à primeira apelante, 
sua mulher, por ter-se envolvido em relação amorosa 
com a segunda apelada, melhor amiga de sua filha, a 
segunda apelante.

Os fatos, conforme narrados pelas próprias 
apelantes, não comprovam a alegada infidelidade, 
porquanto a concepção das filhas dos apelados se teria 
dado após a separação de fato entre a primeira recor-
rente e o primeiro recorrido, já que a concepção das 
crianças dataria de agosto de 2006 e a separação de 
fato do casal teria ocorrido em julho de 2006. Embora a 
proximidade entre as datas sugira um início de relaciona-
mento anterior, não prova que ele ocorresse antes.

Por outro lado, a infidelidade conjugal, por si só, 
embora constitua violação dos deveres do casamento, 
não gera o dever de indenizar, sendo necessária a prova 
de atos lesivos à honra da vítima. Cito decisão deste 
Tribunal nesse sentido:

Ação de divórcio e partilha de bens. Reconvenção. Pedido 
de indenização por danos morais. Infidelidade. Não confi-
guração da responsabilidade extracontratual. Partilha. Deter-
minação de alienação de casa residencial construída em 
terreno de terceiro. Impossibilidade. - I - A infidelidade, por si 
só, não gera direito à indenização por danos morais. II - As 
desilusões e os aborrecimentos no restrito campo dos senti-
mentos não são suficientes para gerar indenização por abalo 
moral. Todavia, se há grave humilhação e exposição pública 
do outro cônjuge, é cabível a pretensão indenizatória por 
danos extrapatrimoniais. III - Na hipótese em apreço, além 
de não haver prova contundente da ostentação pública da 


